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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10140.720054/2007­29 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­007.329  –  2ª Turma  
Sessão de  25 de outubro de 2018 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  CONSERVATION INTERNACIONAL DO BRASIL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2003 

VALOR  DA  TERRA  NUA.  ARBITRAMENTO.  PREÇOS  DE  TERRAS 
(SIPT).  VALOR  MÉDIO  DAS  DITR.  AUSÊNCIA  DE  APTIDÃO 
AGRÍCOLA. 

Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é 
apurado adotando­se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a 
aptidão agrícola do imóvel. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado,   por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em negar­lhe provimento.  

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  ­ Relatora. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Elaine  Cristina 
Monteiro  e  Silva  Vieira,  Patrícia  da  Silva,  Pedro  Paulo  Pereira  Barbosa,  Ana  Paula  Fernandes, 
Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis 
da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 

 

Relatório 
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  10140.720054/2007-29  9202-007.329 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 25/10/2018 ITR FAZENDA NACIONAL CONSERVATION INTERNACIONAL DO BRASIL Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020073292018CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2003
 VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA.
 Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2202-002.338 proferido pela 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 19 de junho de 2013, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 201:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2003
EXCLUSÃO DAS ÁREAS PROTEGIDAS AMBIENTALMENTE. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
Para que o contribuinte possa excluir da área total tributável para fins de ITR as áreas de preservação permanente, de reserva legal e demais áreas protegidas ambientalmente, é obrigatória a apresentação do Ato Declaratório Ambiental ADA correspondente.
AVERBAÇÃO DA RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL. CONDIÇÃO PARA EXCLUSÃO.
A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica e que deve possuir termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental, averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.
VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO DECLARADO.
O VTN médio declarado por município extraído do SIPT, obtido com base nos valores informados na DITR, não pode ser utilizado para fins de arbitramento, pois notoriamente não atende ao critério da capacidade potencial da terra, contrariando a legislação que rege a matéria.
Recurso Voluntário Provido.
O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 220 a 230, foi admitido, por meio do Despacho de fls. 241 a 244, para rediscutir a decisão recorrida no tocante ao arbitramento do VTN com base no SIPT - Sistema de Preços de Terras, utilizando-se o VTN médio das DITRs apresentadas.
Aduz a Procuradoria da Fazenda, em síntese, que:
a) não há ilegalidade no procedimento para o lançamento do ITR com base nos valores indicados no Sistema de Preços de Terras da SRF;
b) as tabelas de valores indicados no SIPT servem como referencial para amparar o trabalho de malha das declarações de ITR e somente são utilizados pela fiscalização se o contribuinte não lograr comprovar que o valor declarado de seu imóvel corresponde ao valor efetivo na data do fato gerador;
c) valor apurado pela fiscalização pode ser questionado, mediante Laudo Técnico de Avaliação, revestido de rigor científico suficiente a firmar a convicção da autoridade, devendo estar presentes os requisitos mínimos exigidos pela da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT, mas o contribuinte não se desincumbiu desse mister;
d) merece reforma o acórdão recorrido, tendo em vista estar em desacordo com o sistema normativo vigente, devendo prevalecer o valor da terra nua arbitrado pela fiscalização.
Intimado, o Contribuinte apresentou contrarrazões, fls. 291 a 299, requerendo, em síntese a manutenção da decisão recorrida, em consonância com a jurisprudência desse Conselho.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os requisitos de admissibilidade.
O processo administrativo fiscal sob análise tem como objeto exigência de ITR suplementar referente ao exercício de 2003, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda Rio Negro, localizado no Município de Aquidauana/MS.
A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com o fito de rediscutir arbitramento do VTN com base no SIPT - Sistema de Preços de Terras, utilizando-se o VTN médio das DITRs de outros contribuintes.
Compulsando-se o Acórdão recorrido, observa-se que a razão de decidir do Colegiado se baseou, essencialmente, nos seguintes fundamentos:
Conforme consignado na Notificação de Lançamento, à fl. 3, o VTN foi arbitrado com base na média dos VTN declarados pelos contribuintes do município de localização do imóvel rural para o exercício fiscalizado.
Entendo que a utilização dos valores constantes do SIPT são válidos para fins de arbitramento do VTN, sempre que o contribuinte não apresente laudo técnico capaz de comprovar o valor por ele declarado e desde que os dados que alimentaram o sistemas atendam aos requisitos exigidos pela legislação, como, por exemplo, o VTN médio por hectare por aptidão agrícola, apurado nas avaliações realizada pelas Secretarias Estaduais de Agricultura, em que os preços de terras são determinados levando-se em conta de existência de lavouras, campos, pastagens, matas etc.
Ressalte-se, entretanto, que o fato de para um determinado município não existirem informações dos órgãos estaduais ou municipais que permitam estimar o VTN/médio por hectare por aptidão agrícola, não autoriza o fisco a utilizar o VTN médio informado nas DITR do mesmo município. Isto porque o VTN médio declarado por município, obtido com base nos valores informados na DITR, constitui um parâmetro inicial, mas não pode ser utilizado para fins de arbitramento, pois notoriamente não atende ao critério da capacidade potencial da terra. Isso porque esta informação não é contemplada na declaração, que contém apenas o valor global atribuído a propriedade, sem levar em conta as características intrínsecas e extrínsecas da terra que determinam o seu potencial de uso.
Dessa forma, uma vez que o arbitramento foi feito utilizando-se o VTN médio declarado pelos contribuintes do mesmo município, valor este que não encontra amparo na legislação, há que se restabelecer o valor originalmente declarado.
Assim, foi dado provimento ao recurso voluntário considerando a realização do arbitramento do valor do VTN com base no SIPT, utilizando-se o valor médio das DITRs, sem levar em conta a aptidão agrícola.
Acerca do tema, o art. 14, § 1º, da Lei nº 9.396, de 1996, assim dispõe:
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios." (grifei)
O referido art. 12, da Lei nº 8.629, de 1993, ao tempo da edição da Lei nº 9.393, de 1996, tinha a seguinte redação:
"Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social.
§ 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre outros usualmente empregados:
I. valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o estado de conservação;
II. valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localização do imóvel;
b) capacitação potencial da terra;
c) dimensão do imóvel." (grifei)
Posteriormente, com as alterações da Medida Provisória nº 2.18.356, de 2001, a redação do art. 12, da Lei nº 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte:

"Art.12.Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:
I localização do imóvel
II aptidão agrícola;
III dimensão do imóvel;
IV área ocupada e ancianidade das posses;
V funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias." (grifei)
Diante desse contexto, observa-se que não foi cumprida a exigência legal de modo a considerar a aptidão agrícola do imóvel, razão pela qual mantenho a decisão recorrida.
Portanto, voto por conhecer do recurso especial e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz.
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Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional contra o Acórdão n.º 2202­002.338 proferido pela 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara 
da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 19 de  junho de 2013, no qual  restou consignada a 
seguinte ementa, fls. 201: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ITR 

Exercício: 2003 

EXCLUSÃO  DAS  ÁREAS  PROTEGIDAS 
AMBIENTALMENTE.  NECESSIDADE  DE 
APRESENTAÇÃO  DO  ATO  DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL. 

Para  que  o  contribuinte  possa  excluir  da  área  total 
tributável  para  fins  de  ITR  as  áreas  de  preservação 
permanente,  de  reserva  legal  e  demais  áreas  protegidas 
ambientalmente,  é  obrigatória  a  apresentação  do  Ato 
Declaratório Ambiental ADA correspondente. 

AVERBAÇÃO  DA  RESERVA  PARTICULAR  DO 
PATRIMÔNIO  NATURAL.  CONDIÇÃO  PARA 
EXCLUSÃO. 

A  Reserva  Particular  do  Patrimônio  Natural  é  uma  área 
privada,  gravada  com  perpetuidade,  com  o  objetivo  de 
conservar a diversidade biológica e que deve possuir termo 
de  compromisso  assinado  perante  o  órgão  ambiental, 
averbado  à  margem  da  inscrição  no  Registro  Público  de 
Imóveis. 

VALOR DA TERRA NUA  (VTN).  ARBITRAMENTO COM 
BASE  NO  SISTEMA  DE  PREÇOS  DE  TERRAS  (SIPT). 
UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO DECLARADO. 

O VTN médio  declarado por município  extraído  do  SIPT, 
obtido  com  base  nos  valores  informados  na  DITR,  não 
pode  ser  utilizado  para  fins  de  arbitramento,  pois 
notoriamente  não  atende  ao  critério  da  capacidade 
potencial  da  terra,  contrariando  a  legislação  que  rege  a 
matéria. 

Recurso Voluntário Provido. 

O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 220 a 230, foi admitido, por 
meio  do  Despacho  de  fls.  241  a  244,  para  rediscutir  a  decisão  recorrida  no  tocante  ao 
arbitramento do VTN com base no SIPT ­ Sistema de Preços de Terras, utilizando­se o 
VTN médio das DITRs apresentadas. 

Aduz a Procuradoria da Fazenda, em síntese, que: 

a)  não  há  ilegalidade  no  procedimento  para  o  lançamento  do 
ITR  com  base  nos  valores  indicados  no  Sistema  de  Preços  de 
Terras da SRF; 
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b)  as  tabelas  de  valores  indicados  no  SIPT  servem  como 
referencial para amparar o  trabalho de malha das declarações 
de  ITR  e  somente  são  utilizados  pela  fiscalização  se  o 
contribuinte não lograr comprovar que o valor declarado de seu 
imóvel corresponde ao valor efetivo na data do fato gerador; 

c)  valor  apurado  pela  fiscalização  pode  ser  questionado, 
mediante  Laudo  Técnico  de  Avaliação,  revestido  de  rigor 
científico suficiente a firmar a convicção da autoridade, devendo 
estar  presentes  os  requisitos  mínimos  exigidos  pela  da 
Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT,  mas  o 
contribuinte não se desincumbiu desse mister; 

d) merece reforma o acórdão recorrido, tendo em vista estar em 
desacordo com o sistema normativo vigente, devendo prevalecer 
o valor da terra nua arbitrado pela fiscalização. 

Intimado,  o  Contribuinte  apresentou  contrarrazões,  fls.  291  a  299, 
requerendo,  em  síntese  a  manutenção  da  decisão  recorrida,  em  consonância  com  a 
jurisprudência desse Conselho. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 

Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os requisitos de 
admissibilidade. 

O  processo  administrativo  fiscal  sob  análise  tem  como  objeto  exigência  de 
ITR suplementar referente ao exercício de 2003, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda 
Rio Negro, localizado no Município de Aquidauana/MS. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com o fito de 
rediscutir  arbitramento  do  VTN  com  base  no  SIPT  ­  Sistema  de  Preços  de  Terras, 
utilizando­se o VTN médio das DITRs de outros contribuintes. 

Compulsando­se o Acórdão  recorrido, observa­se que a  razão de decidir do 
Colegiado se baseou, essencialmente, nos seguintes fundamentos: 

Conforme consignado na Notificação de Lançamento,  à  fl. 3, o 
VTN foi arbitrado com base na média dos VTN declarados pelos 
contribuintes do município de localização do imóvel rural para o 
exercício fiscalizado. 

Entendo  que  a  utilização  dos  valores  constantes  do  SIPT  são 
válidos  para  fins  de  arbitramento  do  VTN,  sempre  que  o 
contribuinte não apresente laudo técnico capaz de comprovar o 
valor por ele declarado e desde que os dados que alimentaram o 
sistemas atendam aos requisitos exigidos pela legislação, como, 
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por  exemplo,  o  VTN  médio  por  hectare  por  aptidão  agrícola, 
apurado nas avaliações realizada pelas Secretarias Estaduais de 
Agricultura,  em  que  os  preços  de  terras  são  determinados 
levando­se  em  conta  de  existência  de  lavouras,  campos, 
pastagens, matas etc. 

Ressalte­se,  entretanto,  que  o  fato  de  para  um  determinado 
município  não  existirem  informações  dos  órgãos  estaduais  ou 
municipais que permitam estimar o VTN/médio por hectare por 
aptidão  agrícola,  não  autoriza  o  fisco  a  utilizar  o  VTN  médio 
informado  nas  DITR  do mesmo  município.  Isto  porque  o  VTN 
médio  declarado  por  município,  obtido  com  base  nos  valores 
informados  na  DITR,  constitui  um  parâmetro  inicial,  mas  não 
pode ser utilizado para  fins de arbitramento, pois notoriamente 
não  atende  ao  critério  da  capacidade  potencial  da  terra.  Isso 
porque esta  informação não é contemplada na declaração, que 
contém apenas o valor global atribuído a propriedade, sem levar 
em conta as características intrínsecas e extrínsecas da terra que 
determinam o seu potencial de uso. 

Dessa forma, uma vez que o arbitramento foi feito utilizando­se 
o VTN médio declarado pelos contribuintes do mesmo município, 
valor  este  que  não  encontra  amparo  na  legislação,  há  que  se 
restabelecer o valor originalmente declarado. 

Assim, foi dado provimento ao recurso voluntário considerando a realização 
do arbitramento do valor do VTN com base no SIPT, utilizando­se o valor médio das DITRs, 
sem levar em conta a aptidão agrícola. 

Acerca do tema, o art. 14, § 1º, da Lei nº 9.396, de 1996, assim dispõe: 

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem 
como  de  subavaliação  ou  prestação  de  informações  inexatas, 
incorretas  ou  fraudulentas,  a  Secretaria  da  Receita  Federal 
procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, 
considerando informações sobre preços de terras, constantes de 
sistema a  ser por  ela  instituído, e os dados de área  total,  área 
tributável  e  grau  de  utilização  do  imóvel,  apurados  em 
procedimentos de fiscalização. 

§  1º  As  informações  sobre  preços  de  terra  observarão  os 
critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, 
de  25  de  fevereiro  de  1993,  e  considerarão  levantamentos 
realizados  pelas  Secretarias  de  Agricultura  das  Unidades 
Federadas ou dos Municípios." (grifei) 

O referido  art.  12,  da Lei nº 8.629, de 1993,  ao  tempo da  edição da Lei nº 
9.393, de 1996, tinha a seguinte redação: 

"Art.  12.  Considera­se  justa  a  indenização  que  permita  ao 
desapropriado a reposição, em seu patrimônio, do valor do bem 
que perdeu por interesse social. 

§ 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, 
preferencialmente, com base nos seguintes referenciais  técnicos 
e mercadológicos, entre outros usualmente empregados: 
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I.  valor  das  benfeitorias  úteis  e  necessárias,  descontada  a 
depreciação conforme o estado de conservação; 

II. valor da terra nua, observados os seguintes aspectos: 

a) localização do imóvel; 

b) capacitação potencial da terra; 

c) dimensão do imóvel." (grifei) 

Posteriormente,  com  as  alterações  da  Medida  Provisória  nº  2.18.356,  de 
2001, a redação do art. 12, da Lei nº 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte: 

 

"Art.12.Considera­se  justa  a  indenização  que  reflita  o  preço 
atual  de mercado  do  imóvel  em  sua  totalidade,  aí  incluídas  as 
terras  e  acessões  naturais,  matas  e  florestas  e  as  benfeitorias 
indenizáveis, observados os seguintes aspectos: 

I localização do imóvel 

II aptidão agrícola; 

III dimensão do imóvel; 

IV área ocupada e ancianidade das posses; 

V  funcionalidade,  tempo  de  uso  e  estado  de  conservação  das 
benfeitorias." (grifei) 

Diante desse contexto, observa­se que não foi cumprida a exigência legal de 
modo a considerar a aptidão agrícola do imóvel, razão pela qual mantenho a decisão recorrida. 

Portanto,  voto  por  conhecer  do  recurso  especial  e,  no  mérito,  negar­lhe 
provimento. 

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
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